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JULHO DE 1914 – O CHEQUE EM BRANCO ALEMÃO 
 
 
 

Em Viena, o governo não tardou a concluir que o assassinato do arquiduque Francisco 
Fernando, em Sarajevo, constituía uma excelente justificação para pôr fim às contemplações 
para com a Sérvia. O ministro dos Negócios Estrangeiros, conde Von Berchtold, e o Chefe do 
Estado-Maior Imperial, general Conrad von Hötzendorf, acharam, de imediato, que podiam 
imputar a responsabilidade do atentado ao governo de Belgrado e que se impunha uma 
expedição militar punitiva que acabasse de vez com o foco de agitação representado pela 
Sérvia. Antes de avançar, todavia, era necessário garantir o apoio do aliado alemão, não fosse 
dar-se o caso de a Rússia se envolver no conflito. 

Importa sublinhar que, do lado alemão, havia uma directriz da qual se não pretendiam 
afastar: fossem quais fossem os termos em que viessem a expressar-se perante as autoridades 
austríacas, mesmo que usando recomendações da máxima prudência, o diálogo devia terminar, 
sempre, com a manifestação do seu apoio, isto é, nunca pondo em dúvida as obrigações 
decorrentes da sua condição de aliados. Duvidando da lealdade da Itália, a Alemanha não 
queria tomar qualquer atitude que a Áustria-Hungria pudesse considerar como quebra de 
solidariedade, o que seria o fim da Tripla Aliança. Mas também não se tratava de passar um 
cheque em branco, como adiante veremos. Na documentação que a seguir transcreveremos, é 
patente essa preocupação. 

Assim, logo no dia 4 de Julho, o governo alemão – representado pelo secretário de 
estado dos Negócios Estrangeiros, Arthur Zimmermann (Jagow ainda estava em lua-de-mel) –, 
fazia chegar a Viena a seguinte posição, transmitida pelo embaixador austríaco em Berlim: 

«Zimmermann assegurou-me que consideraria uma acção decisiva da parte da Áustria, 
a quem o mundo civilizado hoje olhava com simpatia, bastante compreensível, mas, ainda 
assim, recomendaria o maior cuidado, sugerindo que não fossem apresentadas à Sérvia 
exigências humilhantes.»1 

Tratava-se, ainda, de uma posição essencialmente cautelosa, como era de esperar de um 
governo que estava, em grande parte, ausente para férias. Neste aspecto, como adiante 
veremos, a Áustria não seguiria a recomendação que recebera de Berlim. 

Entretanto, Francisco José era dos menos entusiastas quanto à conveniência de uma 
guerra. O imperador estava prestes a completar 84 anos, tinha a saúde abalada e, no seu longo 
reinado, nenhuma das guerras em que se envolvera lhe havia deixado boas recordações. Ainda 
mais assertivo na sua oposição à guerra era o conde Stephan Tisza, ministro-presidente da 
Hungria, por temer a intervenção da Rússia, a quase certa defecção romena e as prováveis 
revoltas que se seguiriam entre os súbditos romenos do império austro-húngaro. 

Perante estas duas posições, Berchtold percebeu que deveria reunir mais argumentos e 
garantias para obter o consentimento do imperador para uma acção de força. Assim sendo, o 
embaixador austríaco em Berlim, conde Szögyény, foi encarregado por Berchtold de fazer 
entrega ao kaiser de uma carta, assinada por Francisco José, na qual se fazia uma longa 
apreciação da situação decorrente do atentado de Sarajevo e que terminava sublinhando que 
seria intolerável que a agitação criminosa existente em Belgrado continuasse impune. 
Szögyény foi recebido por Guilherme II, em 5 de Julho, fazendo desse encontro o seguinte 
relato ao chefe da diplomacia austríaca: 

«Depois de ter feito saber ao imperador Guilherme que estava de posse de uma carta 
que pretendia entregar, recebi de Sua Majestade um convite para almoçar, ao meio-dia, no 
Palácio Novo. Entreguei a carta a Sua Majestade e o memorando que a acompanhava. Leu os 
dois documentos, na minha presença, com a maior atenção. Inicialmente, assegurou-me de que 
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tinha esperado uma mais firme acção da nossa parte contra a Sérvia, mas, ao mesmo tempo, 
devia confessar que as afirmações no nosso soberano levantaram a perspectiva de uma séria 
complicação europeia, e, consequentemente, não daria uma resposta definitiva até conferenciar 
com o chanceler. 

Depois do almoço, quando eu, uma vez mais, realcei a gravidade da situação, Sua 
Majestade autorizou-me a reportar que, também neste caso, podíamos contar com o total apoio 
da Alemanha. Conforme havia dito antes, terá, primeiramente, de ouvir o que o chanceler terá 
para dizer, mas não duvida de que Bethmann-Hollweg concordará plenamente com ele. No que 
respeita a qualquer acção da nossa parte contra a Sérvia, pensa que tal acção não deve ser 
retardada. A atitude da Rússia será sem dúvida hostil, mas há anos que está preparado para 
isso, e, mesmo se tiver de haver uma guerra entre a Áustria e a Rússia, podemos estar certos de 
que a Alemanha ficará do nosso lado, com a sua costumada fidelidade, como um aliado. Além 
do mais, disse que pensava que a Rússia, nas actuais condições, não estava, de modo algum, 
preparada para a guerra e, certamente, ponderaria com muito cuidado um apelo às armas. Mas 
instigaria as outras potências do Triplo Entendimento contra nós, incendiando os Balcãs. 

Sua Majestade disse que compreendia como era difícil para Francisco José, dado o seu 
bem conhecido amor à paz, encarar uma invasão da Sérvia; mas se decidirmos efectivamente 
que a opção militar contra a Sérvia é necessária, ele próprio haveria de lamentar se 
deixássemos de aproveitar o presente momento, tão favorável para nós. [...] 

Amanhã de manhã, bem cedo, o imperador Guilherme tenciona ir a Kiel para, a partir 
daí, dar início ao seu cruzeiro nórdico. Antes disso, porém, falará com o chanceler, e, para esse 
fim, mandou chamá-lo a Hohenfinow, para que estivesse à tardinha no Palácio Novo. De 
qualquer modo, procurarei arranjar forma de falar com o chanceler, amanhã de manhã.»2 

No dia 5 de Julho, à tarde, ou, bem cedo, na manhã de 6, antes de seguir de automóvel 
de Potsdam para Kiel, o kaiser teve um breve encontro com representantes do Exército e da 
Marinha, a quem informou sobre a conversa tida com o embaixador austríaco. Pediu-lhes que 
comunicassem as informações aos respectivos chefes, ausentes em férias, mas referiu que não 
era necessário que interrompessem as mesmas nem que ordenassem medidas preparatórias. 
Uma das personalidades contactadas na tarde de 5 de Julho foi o general Falkenhayn, ministro 
da Guerra, a quem leu a comunicação de Szögyény, sugerindo a possibilidade de um 
agravamento da situação. Quando o ministro perguntou se desejava que se fizessem alguns 
preparativos, respondeu que não. E assim seria, até à entrega do ultimato em Belgrado. 
Falkenhayn sairia de Berlim a 8 de Julho para uma visita oficial, indo, depois, juntar-se à 
família que se encontrava à beira-mar.3 

Logo após a entrevista com o kaiser, Falkenhayn enviou a Moltke a seguinte carta: 
«Esta tarde, Sua Majestade ordenou-me que fosse ao Palácio Novo para me dar conta 

de que a Áustria-Hungria parecia determinada a não mais tolerar as intrigas montadas contra a 
Áustria nos Balcãs, e, nessa medida, invadir a curto prazo a Sérvia, caso fosse necessário; no 
caso de a Rússia se opor, mesmo assim a Áustria não desejaria recuar. 

Sua Majestade acha que é a conclusão que se pode tirar daquilo que o embaixador 
austríaco disse quando, pelo meio-dia de hoje, fez entrega do memorando do governo de Viena 
e de uma carta do imperador Francisco José. 

Não presenciei a conversa, pelo que não posso fazer nenhum juízo acerca da mesma. 
Por outro lado, Sua Majestade leu-me a carta e o memorando; e, tanto quanto é possível 
formular uma opinião da sua rápida leitura, não fiquei convencido de que o governo de Viena 
tenha chegado já ao patamar de uma firme decisão. Ambos os documentos dão uma visão 
sombria da situação geral da Monarquia Dual, como consequência das intrigas pan-eslavas. Em 
ambos se considera que é necessário que algo seja feito, o mais depressa possível, para se lhes 
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opor. Mas nenhum dos documentos refere qualquer questão de natureza bélica; o que parece 
indicar é a adopção de algumas medidas “enérgicas”; por exemplo, a celebração de um tratado 
com a Bulgária, para o que desejariam ter o apoio do Império Alemão. 

Este apoio ser-lhes-á prometido, com a declaração de que compete primária e 
unicamente à Áustria dar os passos necessários de acordo com os seus próprios interesses.  

O chanceler imperial, que também veio a Potsdam, não acredita mais do que eu que o 
governo austríaco, com o seu discurso, embora mais decidido do que anteriormente, esteja a 
falar a sério. Pelo menos, não só não colocou objecções à partida [do kaiser] para o cruzeiro 
nórdico como até o recomendou. [...] A permanência de V.ª Ex.ª nos banhos dificilmente 
necessitará de ser encurtada. De qualquer modo, embora não tenha instruções para o fazer, 
julguei adequado informá-lo da tensão existente, de modo que quaisquer acontecimentos 
inesperados, que sempre podem ocorrer, não o apanhem de surpresa.»4 

Comparando o teor desta carta com o relato que Szögyény fez para Viena da entrevista 
com Guilherme II, nota-se que o grau de tensão perceptível e o nível de comprometimento da 
Alemanha com as previsíveis atitudes do governo austríaco é bastante inferior no primeiro 
caso. 

Na mesma tarde de 5 de Julho, o kaiser chamou o chanceler Bethmann-Hollweg para o 
ouvir, como tinha dito a Szögyény que faria. Com ele vinha Zimmermann, representando o 
Ministério dos Negócios Estrangeiros, dada a ausência de Jagow, já atrás referida. Os 
resultados desta consulta, corporizando a decisão oficial do Império Alemão, foram 
comunicados a Szögyény, no dia seguinte, em Berlim, e transmitidos ao embaixador alemão 
em Viena, através do seguinte telegrama: 

«O embaixador austro-húngaro entregou ontem a Sua Majestade uma carta particular do 
imperador Francisco José, que descreve a presente situação do ponto de vista da Áustria-
Hungria e as medidas consideradas por Viena, de que junto enviamos cópia. 

Hoje mesmo respondi ao conde Szögyény, agradecendo-lhe a carta de Francisco José, a 
quem o imperador enviará, brevemente, uma carta pessoal. Entretanto, Sua Majestade deseja 
sublinhar que não está cego aos perigos que ameaçam a Áustria, e, consequentemente, a Tripla 
Aliança, devido à agitação levada a cabo pelos Pan-eslavos da Rússia e da Sérvia. Embora Sua 
Majestade, como é conhecido, não tenha grande confiança na Bulgária e no seu monarca, e 
esteja, naturalmente, mais inclinada para a sua velha aliada Roménia e o seu príncipe 
Hohenzollern, pode, no entanto, compreender que o imperador Francisco José queira levar a 
Bulgária a aderir à Tripla Aliança face à atitude da Roménia e ao perigo da formação de uma 
nova Liga Balcânica, apontada directamente à Monarquia Danubiana. Por conseguinte, Sua 
Majestade instruirá o seu ministro em Sofia no sentido de apoiar as medidas adoptadas pelo 
representante da Áustria que vão nessa direcção, se a tal for solicitado. Sua Majestade também 
determinará que sejam feitos esforços em Bucareste, consoante foi sugerido por Francisco José, 
para levar o rei Carol a cumprir os seus deveres como aliado, a afastar-se da Sérvia e a reprimir 
a agitação na Roménia contra a Áustria-Hungria. 

Finalmente, no que respeita à Sérvia, Sua Majestade não pode tomar nenhuma posição 
nas questões entre a Áustria e a Sérvia, porque estão para lá da sua competência, mas Francisco 
José pode estar certo de que Sua Majestade, de acordo com as obrigações previstas no tratado e 
a nossa velha amizade, estará ao lado da Áustria.»5  

Não deixa de ser significativo o facto de no rascunho desta carta, elaborado por 
Zimmermann, a última frase terminar com «de acordo com as obrigações previstas no tratado e 
a nossa velha amizade, estará ao lado da Áustria, em todas as circunstâncias», tendo a 
expressão em todas as circunstâncias sido riscada por Bethmann-Hollweg.6 Mas, mesmo 
assim, estava consumado o primeiro erro de cálculo da diplomacia alemã. Com ou sem a 
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expressão em todas as circunstâncias, os governantes austríacos tudo iriam fazer como se ela 
constasse da resposta oficial do governo de Berlim. Era como se tivessem em seu poder um 
autêntico cheque em branco. 
 
 
David Martelo – 2013  


